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Introdução 
A formação de professores, não obstante ser considerada uma prioridade na 
política educativa europeia, é uma tarefa que se reveste de alguma complexidade, se 
atendermos às exigências atuais da profissão docente. De facto, num mundo 
globalizado, caracterizado por crescentes interações sociais, económicas e culturais e 
por uma evolução tecnológica sem precedentes, espera-se que os professores se 
mantenham atualizados nas suas áreas de conhecimento, que saibam utilizar as novas 
tecnologias, que sejam sensíveis a questões culturais e de género, que promovam a 
igualdade e a justiça social, e que respondam, de forma eficaz, a alunos com 
dificuldades de aprendizagem ou problemas comportamentais, bem como a alunos com 
diferentes origens linguísticas e culturais (Darling-Hammond, 2006; Kaur, 2012; 
Schleicher, 2012). 
Face a estas exigências, vários autores (cf. Goodwin, 2012; Quezada, 2012; 
Townsend, 2011; Wisely et al., 2010; Zeichner, 2010; Zhao, 2010) têm vindo a 
defender a necessidade de promover uma educação global na formação de professores 
como uma possibilidade de responder aos desafios atuais e desenvolver competências 
que permitam a estes profissionais, por um lado, compreender o seu lugar e o seu 
papel no mundo, e, por outro lado, educar alunos para (com)viverem e agirem num 
mundo multicultural e em permanentes alterações.  
Considerando este contexto e a centralidade da aula de línguas na educação 
intercultural e para a cidadania (cf. Byram, 2014; Georgiou, 2012; Guilherme, 2007), 
                                                 
1 Este trabalho foi financiado por uma bolsa de pós-doutoramento da Fundação para a Ciência e 
Tecnologia (referência SFRH/BPD/94768/2013), comparticipada pelo Fundo Social Europeu e por fundos 
nacionais do Ministério da Educação e Ciência. 
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são objetivos deste texto: i) refletir sobre as características de uma educação num/para 
um mundo globalizado; ii) definir os conceitos, dimensões e finalidades de educação 
global e de competência global; iii) apresentar propostas pedagógico-didáticas que 
visem promover a educação global na aula de línguas; e iv) refletir sobre as linhas 
orientadoras de uma formação docente capaz de educar “worldminded professionals”. 
 
1. Globalização e diversidade(s): que educação? 
O mundo em que vivemos é marcado por fenómenos que são genericamente 
designados por “globalização” e que se caracterizam pela intensificação das interações 
de nível social, económico e cultural que ocorrem entre os diversos países do mundo, 
fruto do desenvolvimento tecnológico e das redes de comunicação (Giddens, 2000; 
Sousa Santos, 2001; Wolton, 2010).  
Como consequência destes fenómenos, assistimos, nas últimas décadas, a uma 
expansão e diversificação das atividades económicas e financeiras, ao avolumar da 
mobilidade transnacional e a avanços sem precedentes, por exemplo, nas áreas da 
ciência e da tecnologia.  
Todavia, a globalização é um fenómeno multifacetado e complexo. Se, por um 
lado, estas alterações permitiram o acesso a conhecimento e informação “em tempo 
real” e facilitaram o contacto com novas realidades, maneiras de ser e de pensar; por 
outro lado, conduziram ao aumento das taxas de desemprego e das desigualdades 
entre os chamados “países do Norte” e “países do Sul”, ao agudizar de problemas 
ambientais (como o aquecimento global e a desflorestação), e à destruição de línguas e 
culturas locais. 
Este contexto de crescente diversidade, mobilidade e interdependência, ao qual 
se juntaram, mais recentemente, as migrações forçadas e em larga escala de refugiados 
oriundos de África e do Médio Oriente, exige uma nova geração de indivíduos que 
sejam capazes de resolver problemas, de respeitar os outros e de participar 
simultaneamente na vida local, nacional e global. 
Urge, portanto, pôr em marcha uma conceção transformativa de educação que 
seja «o pilar central de cidadãos informados» (Carvalho, 2015, p. 8) e que não vise 
apenas formar “bons” alunos, mas conferir-lhes «um sentido de cidadania, assente na 
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humanização das relações em sociedade e na preocupação relativamente ao mundo e 
ao “Outro”» (ibidem). É neste sentido que se defende a necessidade de promover uma 
educação global como uma possibilidade de responder aos desafios atuais e dotar os 
alunos (e os professores) de conhecimentos, capacidades e atitudes essenciais para 
compreender, viver e agir num mundo globalizado. 
2. Educação e competência global: conceitos, princípios e finalidades 
2.1. Evolução histórica do conceito de educação global 
O conceito de educação global conta já com uma vida longa no contexto 
internacional, sobretudo em países de língua e expressão inglesa (como os Estados 
Unidos, o Reino Unido, a Austrália ou o Canadá), fazendo parte do discurso educativo 
desde meados dos anos 60 do século passado (veja-se Tye, 2014, para uma revisão da 
literatura sobre o tema). Nessa altura, um número crescente de educadores começava 
a questionar-se sobre a (in)capacidade de a educação ajudar os jovens a compreender 
o mundo contemporâneo, considerando essencial que os educadores promovessem 
uma compreensão do binómio local-global (Hicks, 2007). 
Segundo Marshall (2014), o modelo de Robert Hanvey sobre uma “educação 
para uma perspetiva global”, descrito em 1976, marca um momento fulcral na 
conceptualização desta área de estudo. Hanvey definia este tipo de educação como: 
«Learning which enhances the individual’s ability to understand his or her 
condition in the community and the world and improves the ability to make 
effective judgements. It includes the study of nations, cultures, and civilizations, 
including our own pluralistic society and the societies of other peoples, with a 
focus on understanding how these are all interconnected and how they change, 
and on the individual’s responsibility in this process. It provides the individual with 
a realistic perspective on world issues, problems and prospects, and an awareness 
of the relationships between an individual’s enlightened self-interest and the 
concerns of people elsewhere in the world» (Hanvey, 1976 apud Marshall, 2014, 
p. 122). 
De acordo com esta definição, a educação global teria como principais 
características o conhecimento (realista) de outras nações, culturas e civilizações, a 
compreensão da interdependência entre os povos, e a capacidade para analisar as 
situações de forma crítica e responsável. 
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Quinze anos mais tarde, num relatório intitulado Global Education: From Thought 
to Action, o conceito de educação global ganha autonomia no contexto 
norte-americano, surgindo associado não apenas ao conhecimento dos problemas e 
questões que ultrapassam as fronteiras nacionais dos países (ecoando Hanvey), mas 
também ao reconhecimento de outras perspetivas, o “colocar-se no lugar do outro”, 
compreendendo que, apesar de indivíduos e grupos terem visões diferentes do mundo, 
têm necessidades comuns: 
«Global education involves learning about those problems and issues that cut 
across national boundaries, and about the interconnectedness of systems – 
ecological, cultural, economic, political, and technological. Global education 
involves perspective taking – seeing things through the eyes and minds of others – 
and it means the realization that while individuals and groups may view life 
differently, they also have common needs and wants» (Tye, 1991 apud Tye, 2014, 
p. 856). 
Neste relatório começa também a desenhar-se um elemento fundamental na 
educação global relacionado com a ação do indivíduo e com o seu compromisso por 
um mundo melhor, que ganha uma nova dimensão com a entrada no novo milénio e 
com as mudanças operadas pelos desenvolvimentos tecnológicos e das redes de 
comunicação. 
Em 2002, a educação global começa a surgir com algum destaque no contexto 
europeu. Nesse ano, no seguimento de um congresso realizado em Maastricht, 
reunindo representantes de governos, autoridades regionais e locais, bem como 
organizações da sociedade civil de países membros do Conselho da Europa, é redigida 
e assinada a Maastricht Global Education Declaration. O objetivo desta declaração era 
aumentar o nível de compromisso dos estados-membros e do público em geral com a 
educação global, entendida como uma necessidade e como um direito, e contribuir 
para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio das Nações Unidas 
(2000).   
A definição constante deste documento esclarecia a natureza “inclusiva” desta 
perspetiva educativa e apresentava algumas novidades no foco e no tom:  
«Global Education is education that opens people’s eyes and minds to the realities 
of the world, and awakens them to bring about a world of greater justice, equity 
and human rights for all. Global Education is understood to encompass 
Development Education, Human Rights Education, Education for Sustainability, 
Education for Peace and Conflict» (Conselho da Europa, 2002, p. 66).  
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A educação global é, então, percecionada como um conceito abrangente, 
abarcando outros conceitos com alguma relevância no contexto educativo (tais como 
a educação para a sustentabilidade, a educação para a paz ou para os direitos 
humanos). Este tipo de educação envolve não apenas fatores cognitivos, relacionados 
com o conhecimento e a compreensão de questões globais, mas também fatores 
afetivos e atitudinais, centrados no respeito pelo Outro e pelo mundo, com a 
finalidade de promover uma real participação dos indivíduos em prol de sociedades 
com mais justiça, igualdade e direitos humanos. 
É este o sentido e o foco das definições atuais. Num livro intitulado Global 
Learning and Education: Key Concepts and Effective Practice, Peterson e Warwick 
defendem que no coração da educação global estão conceitos como participação na 
construção de um futuro melhor, predisposição para agir, responsabilidade, respeito e 
valorização da diversidade: 
«Enabling young people to participate in shaping a better shared future for the 
world is at the heart of global education. […] Global Education promotes open-
mindedness leading to a new thinking about the world and a predisposition to 
take action for change. Students learn to take responsibility for their actions, 
respect and value diversity and see themselves as global citizens who can 
contribute to a more peaceful, just and sustainable world» (Peterson & Warwick, 
2015, p. 18). 
Todas estas definições parecem destacar quatro temas centrais relativamente 
ao que implica ensinar/aprender de acordo com uma perspetiva de educação global: 
(1) Conhecimento de problemas/questões globais; 
(2) Compreensão da interdependência que caracteriza o mundo globalizado; 
(3) Reconhecimento de outras perspetivas; 
(4) Preparação de cidadãos ativos na busca de soluções para um mundo melhor e 
mais justo. 
Tendo em conta estes temas e visando a construção de uma ferramenta 
comum, capaz de ajudar os educadores2 a compreenderem e implementarem 
iniciativas bem-sucedidas no âmbito da educação global, o Centro Norte-Sul do 
Conselho da Europa publicou, em 2010, o Guia Prático para a Educação Global. Para 
                                                 
2 Utilizamos a designação “educador” de uma forma abrangente, que inclui os educadores de infância, os 
professores de outros níveis de ensino e educadores em contextos não-formais. 
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além da sugestão de práticas, recursos e critérios de avaliação, este guia apresenta uma 
definição do conceito que nos parece útil como síntese final desta resenha história: 
 «A educação global é uma perspectiva educativa que decorre da constatação de 
que os povos contemporâneos vivem e interagem num mundo cada vez mais 
globalizado. Este facto faz com que seja crucial dar aos aprendentes oportunidade 
e competências para reflectirem e partilharem os seus próprios pontos de vista e 
papéis numa sociedade global e interligada, bem como compreenderem e 
discutirem as relações complexas entre questões sociais, ecológicas, políticas e 
económicas que a todos dizem respeito, permitindo-lhes descobrir novas formas 
de pensar e de agir» (Conselho da Europa, 2010, p. 10). 
Esta definição torna claro que a educação global não pode ser vista em termos 
puramente mercantis ou instrumentais, visando o desenvolvimento de competências 
que permitam aos indivíduos tornarem-se consumidores e trabalhadores eficientes na 
economia global; mas sim, enquanto aprendizagem transformativa, capaz de dotar os 
aprendentes de conhecimentos, capacidades e atitudes que lhes permitam enfrentar os 
problemas globais como cidadãos do mundo. Assim, importa considerar quais podem 
ser as características de indivíduos globalmente competentes. 
2.2. Características de um indivíduo globalmente competente 
O conceito de competência global tem vindo a ser estudado por vários autores 
nos anos mais recentes. Mansilla e Jackson são dois investigadores que trabalham no 
contexto australiano e que têm publicado extensivamente nesta área. Na obra 
Educating for Global Competence: Preparing our Youth to Engage the World (2011), os 
autores definem competência global como «the capacity and disposition to understand 
and act on issues of global significance» (Mansilla & Jackson, 2011, p. xiii), considerando 
que um indivíduo globalmente competente é alguém que: 
(1) Investiga o mundo para além das suas fronteiras imediatas, enquadrando 
problemas significativos e conduzindo investigação sólida e apropriada; 
(2) Reconhece várias perspetivas, as suas e as de outros, articulando e explicando 
essas mesmas perspetivas, de forma consciente e respeitosa; 
(3) Comunica os seus pontos de vista, de forma clara e eficaz, a públicos diversos, 
estabelecendo pontes entre barreiras linguísticas, culturais, geográficas e 
ideológicas; 
(4) Atua e participa de forma crítica na sociedade, consciente do seu papel no mundo. 
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Com o objetivo de auxiliar os educadores a trabalharem na promoção de uma 
educação para a cidadania global, a Oxfam do Reino Unido, uma ONG preocupada 
com as questões da pobreza, construiu um guião que identifica os conhecimentos, 
capacidades, atitudes e valores a desenvolver pelos aprendentes (Figura 1).  
 
 
Figura 1 – Conhecimentos, capacidades e atitudes para uma cidadania global  
(Oxfam, 2015a, p. 8). 
 
No que se refere aos conhecimentos, um indivíduo globalmente competente 
(ou “cidadão global”, na aceção da Oxfam) é alguém que conhece e compreende as 
seguintes questões globais: 
(1) Justiça social e equidade: conhecimento de situações de desigualdade e 
discriminação e compreensão do seu impacto na vida das pessoas e dos grupos; 
(2) Identidade e diversidade: conhecimento da sua cultura e da de outros e 
compreensão de que os seres humanos têm necessidades comuns, mas formas 
diferentes de as suprir; 
(3) Interdependência e globalização: conhecimento e compreensão das relações 
complexas que se estabelecem entre as pessoas a nível social, económico e 
político; 
(4) Desenvolvimento sustentável: compreensão da forma como podemos satisfazer as 
nossas necessidades sem diminuir a qualidade do meio ambiente e sem reduzir 
a capacidade de as gerações futuras satisfazerem as suas necessidades; 
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(5) Construção da paz e resolução de conflitos: compreensão da importância de 
construir e manter relações positivas com os outros, assentes na confiança, 
bem como das possibilidades de evitar conflitos e de os resolver de forma 
pacífica; 
(6) Direitos humanos: compreensão da importância de lutarmos pelos nossos 
direitos e da responsabilidade de respeitarmos os direitos dos outros; 
(7) Poder e governança: conhecimento das forças políticas, económicas e sociais que 
governam o mundo (sindicatos, movimentos sociais, organizações…) e das 
relações de poder que se estabelecem entre indivíduos e grupos de indivíduos. 
 
Num processo de aprendizagem de educação global, alunos e educadores 
aprofundam as raízes e causas destas questões globais, exploram acontecimentos e a 
sua evolução, estabelecendo pontes entre os contextos macro e micro. 
Simultaneamente, partilham ideias acerca das soluções possíveis, num exercício 
dinâmico de observação, análise e reflexão, que cria uma nova espiral de 
conhecimentos e interesses. 
Este processo favorece o desenvolvimento de um conjunto de capacidades, 
nomeadamente de pensamento crítico e criatividade, de empatia e compreensão de 
outros pontos de vista, de consciencialização e reflexão, de comunicação, de 
cooperação, de resolução de conflitos, de saber lidar com a incerteza e com a 
complexidade, e de agir de forma refletida e informada. 
Com base no conhecimento e compreensão das questões globais e num 
conjunto de capacidades relevantes, os indivíduos constroem atitudes enquadráveis 
numa cidadania global responsável, ao nível individual e coletivo. Estas atitudes e 
valores poderão incluir: um sentido de identidade e de autoestima, acreditando no seu 
próprio valor no meio social, cultural e familiar; um compromisso com a justiça social 
e com a equidade; o respeito pelas pessoas e pelos direitos humanos; a valorização da 
diversidade; a preocupação ambiental e o compromisso com um desenvolvimento 
sustentável; o compromisso com a participação e com a inclusão; e a crença na 
possibilidade de mudança. 
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O desenvolvimento destes conhecimentos, capacidades e atitudes decorre de 
forma evolutiva e gradual ao longo da vida de um indivíduo, atendendo ao seu 
desenvolvimento cognitivo e social, bem como às suas áreas de interesse. A título de 
exemplo, atente-se no Quadro 1, elaborado pela Oxfam (2015a), que indica as 
capacidades a desenvolver, em contexto formal, no âmbito do pensamento crítico e 
criativo, da empatia, da consciencialização e reflexão, e da comunicação, para 
diferentes faixas etárias, que vão desde os 3 aos 19 anos de idade. 
Este quadro, para além de orientar o educador na definição dos objetivos para 
as suas aulas, indica que a educação global deve ser trabalhada de forma sistemática e 
gradual ao longo do percurso escolar. O quadro evidencia também que as questões 
globais não são demasiado complexas para serem trabalhadas com crianças pequenas, 
sendo possível incluir uma perspetiva de educação global nos curricula desde o jardim 
de infância. Trata-se de educar as crianças através de pequenos passos, ensinando-as a 
ouvir os outros, a colocar questões, a reconhecer as consequências das suas ações e a 
estarem atentas aos sentimentos e necessidades de outros, capacidades que estão, 
aliás, em consonância com as Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (Silva 
et al., 2016). 
Na secção seguinte apresentamos algumas possibilidades de pôr em prática os 
princípios de uma educação global em propostas pedagógico-didáticas para diferentes 
públicos e que procuraram ter em conta os conhecimentos, capacidades e atitudes 
definidos pela Oxfam. 
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Quadro 1 – Exemplo de capacidades a desenvolver pelos aprendentes de acordo com a sua faixa etária (Oxfam, 2015a, p. 18).  
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3. Propostas pedagógico-didáticas na aula de línguas 
A inclusão de uma perspetiva de educação global no trabalho diário do 
educador não deve significar uma alteração profunda do currículo, mas sim uma nova 
visão que perpassa a forma como este considera os conteúdos a trabalhar, os objetivos 
a atingir, a metodologia a utilizar, as atividades a propor e os instrumentos e 
parâmetros a ter em conta na avaliação dos alunos. Como é referido no guião da 
Oxfam, «it involves thinking big but starting with small, manageable steps» (2015a, p. 
14). 
Para o Conselho da Europa (2010), existem três abordagens metodológicas 
centrais em educação global:  
(1) A aprendizagem baseada na cooperação 
(2) A aprendizagem baseada no diálogo 
(3) A aprendizagem baseada na problematização 
A aprendizagem cooperativa centra-se na interdependência positiva entre os 
membros do grupo, que ganham quando trabalham em conjunto. Este método permite 
a aprendizagem através da interação, desenvolve as competências de comunicação dos 
alunos e reforça a sua autoestima. 
A mesma linha é seguida pela aprendizagem baseada no diálogo, que 
proporciona a troca de ideias, estimulando as interações orais entre os participantes. 
A sala de aula torna-se, deste modo, um espaço amigável e democrático, favorecendo 
a reflexão e a apresentação de propostas, mesmo que sejam opostas ou diferentes. 
Para além de desenvolver as capacidades de comunicação dos aprendentes, este 
método promove a compreensão de diferentes questões e pontos de vista.  
A aprendizagem baseada na problematização, por seu lado, encoraja os 
aprendentes a colocarem e a responderem a questões, dando largas à sua curiosidade 
natural sobre assuntos ou acontecimentos específicos. Nesse sentido, o educador 
poderá proporcionar oportunidades para uma apreciação realista e informada dos 
assuntos contemporâneos do nosso mundo. Ao mesmo tempo, poderá promover a 
realização de discussões criativas e racionais sobre visões diversificadas e alternativas 
de futuro.  
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A Oxfam (2015b) apresenta um modelo visual útil de suporte à metodologia 
baseada na problematização, como forma possível de estruturar a análise de um 
problema global (Figura 2). Os alunos começam por desenhar, no quadro ou numa 
folha, uma árvore de frutos, colocando no tronco o problema global a analisar. Depois 
pensam nas causas desse problema e escrevem-nas nas raízes da árvore. Nos ramos da 
árvore escrevem as consequências ou efeitos desse problema e nos frutos as soluções 
possíveis. Esta atividade pode ser levada a cabo quer antes de os alunos investigarem 
uma determinada questão, num exercício de brainstorming do que já sabem, quer no 
final, como forma de apresentarem os resultados do seu trabalho. 
 
 
Figura 2 – A árvore dos problemas (Oxfam, 2015b, p. 13). 
 
Em linha com estes métodos, entre as práticas recomendadas no âmbito da 
educação global salienta-se a pedagogia por projeto, que incentiva o trabalho em torno 
de um tema global comum. Este tipo de trabalho pode incidir num estudo de campo na 
comunidade local ou então resultar de uma parceria com instituições internacionais. O 
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trabalho resultante pode ser apresentado e discutido em sala de aula e partilhado, 
através de uma exposição, com a comunidade.3 
Outras atividades possíveis passam pela realização de debates, organizados a 
nível local ou nacional, como forma de consciencializar os aprendentes acerca das 
questões globais contemporâneas; a construção de blogs sobre um determinado tema; 
as dramatizações (role-plays) ou jogos de simulação, adequados a todas as idades e 
meios excelentes para promover a empatia dos alunos e favorecer a descoberta de 
outras perspetivas e mundivisões; as atividades desportivas, estimuladoras das relações 
interpessoais e promotoras da coesão e do respeito mútuo; ou o serviço comunitário 
voluntário, que alimenta a responsabilidade social e o compromisso face à realidade 
mais próxima (cf. Unesco, 2015).  
É necessário realçar que, nestas atividades, o papel do educador é o de 
facilitador que apoia os alunos na análise de evidências, na negociação, na tomada de 
decisões informadas, na resolução de problemas e no trabalho autónomo e 
colaborativo. A educação global é, então, uma educação centrada no aluno, entendido 
como participante ativo no seu processo de aprendizagem. 
Em suma, o trabalho com a educação global pode assentar em atividades e 
práticas diversas, atrativas, participativas, criativas, flexíveis e reflexivas que envolvam 
todos os aprendentes, respeitando os seus desejos, personalidade, vida, background 
cultural e dignidade, levando-os a considerar o seu papel e o seu lugar no mundo 
(Conselho da Europa, 2010; O’Laughlin & Wegimot, 2002). Tudo isto está em sintonia 
com os movimentos contemporâneos a favor da inovação curricular em diversos 
países que encorajam a adoção de uma perspetiva mais flexível e aberta, através da 
introdução de novos conteúdos e da utilização de métodos ativos, orientados para a 
realização de tarefas (ver, entre outros, Conselho da Europa, 2001). 
Atendendo a estas características, a educação em línguas, em geral, e a aula de 
línguas, em particular, podem ser meios e espaços privilegiados para levar a cabo uma 
educação global (Carvalho, 2015). De facto, as línguas são lugares de aprendizagem de 
                                                 
3 A Semana da Educação Global (Global Education Week), um evento anual coordenado pelo Centro 
Norte-Sul do Conselho da Europa, oferece uma excelente oportunidade para a concretização ou 
divulgação deste tipo de projetos (veja-se o website <http://nscglobaleducation.org/index.php/ge-
week>). 
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si e do Outro e não meros instrumentos de comunicação, desempenhando um papel 
cada vez mais importante no mundo globalizado. As línguas propiciam oportunidades 
de interação com o mundo social (científico, tecnológico, humano…), o que permite 
ao indivíduo contactar com outras civilizações e culturas, (re)definir a sua identidade, 
ultrapassando as barreiras da divisão e do conflito (Della Chiesa, Scott, & Hinton, 
2012; Tochon, 2009).  
Portanto, a educação em línguas pode contribuir para a educação de “cidadãos 
cosmopolitas responsáveis” (Guilherme, 2007), apelando ao desenvolvimento de 
conhecimentos (gerais, acerca do mundo, e socioculturais, acerca das sociedades onde 
a língua-alvo é falada), bem como de capacidades e atitudes que permitem ao aluno 
interagir com os outros, demonstrando abertura e respeito pelos seus valores e 
práticas. 
De acordo com a Oxfam (2015a), através das línguas é possível trabalhar a 
educação global explorando questões de identidade e diversidade, refletindo sobre 
semelhanças e diferenças entre pessoas, locais, culturas e línguas; desenvolvendo uma 
consciência sobre a interdependência global, em que as línguas se desenvolvem e se 
influenciam mutuamente; explorando questões globais através do desenvolvimento de 
capacidades de comunicação oral e escrita; ou explorando outros contextos onde se 
falam essas línguas (por exemplo, o espanhol na América Latina, o inglês na África do 
Sul, ou o francês nas Caraíbas). 
Nesse sentido, apresentamos três propostas pedagógico-didáticas para as aulas 
de línguas que levam os alunos a explorar o seu mundo próximo e longínquo, a 
estabelecer conexões, a colocar questões, a conhecer e a ponderar outros pontos de 
vista, e a responder aos problemas através de ações concretas.  
3.1. “De onde vem o meu pequeno-almoço?”: uma proposta para os primeiros 
anos de escolaridade 
“Before you finish eating breakfast this morning, you’ve depended on more than half the 
world.” Martin Luther King 
Esta proposta tem como ponto de partida o livro infantil The world came to my 
place today, da autoria de Jo Readman e com ilustrações de Ley Honor Roberts (2002). 
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Esta é a história de George, um menino que se vê obrigado a ficar em casa porque a 
sua irmã está doente com varicela. Como George começa a ficar impaciente, por não 
poder sair, o seu avô decide trazer o mundo até ele. Assim, George, acompanhado 
pelo seu avô e pela sua irmã, inicia, uma viagem “virtual” pelo mundo, descobrindo a 
origem dos alimentos e dos objetos de uso quotidiano. 
A proposta que aqui apresentamos pode ser desenvolvida com crianças do 
ensino pré-escolar ou do 1.º Ciclo do Ensino Básico, no âmbito da sensibilização à 
diversidade linguística e cultural4 ou da aprendizagem de línguas, com o objetivo de 
desenvolver o conhecimento e a compreensão das crianças sobre a interdependência à 
escala global. A proposta tem ainda como objetivos mais específicos desenvolver 
conhecimentos sobre o comércio alimentar, nomeadamente, sobre a origem dos 
alimentos e sobre os processos envolvidos no seu transporte, e promover um sentido 
de responsabilidade pelo ambiente. 
A sessão (ou conjunto de sessões) começa com um diálogo entre o educador e 
as crianças sobre o que comem ao pequeno-almoço, e com a introdução de algum 
vocabulário relacionado com este tema na(s) língua(s) a trabalhar. Segue-se uma 
atividade individual de expressão plástica e treino da motricidade fina, em que as 
crianças procuram em revistas de supermercados os alimentos que costumam comer 
ao pequeno-almoço, cortam-nos e colam-nos em tabuleiros.  
Após esta atividade, as crianças, em conjunto, identificam os alimentos comuns 
ao grupo, escrevendo ou copiando os seus nomes em Português e em outras línguas. 
Depois, pesquisam, em grupos mais pequenos, a origem de um ou dois destes 
alimentos, utilizando a internet ou outras fontes, com a ajuda do educador ou dos pais. 
De volta ao grande grupo, as crianças partilham os seus conhecimentos e colam os 
alimentos pelos quais ficaram responsáveis num mapa-mundo, no respetivo local de 
origem.  
O educador coloca um alfinete nesses locais e outro na cidade onde vivem as 
crianças e com um fio une esses dois pontos. Esta atividade permite que as crianças 
                                                 
4 A sensibilização à diversidade linguística e cultural é uma abordagem didática que visa promover o 
contacto com um número diversificado de línguas e de variedades linguísticas que a escola não tem por 
obrigação ensinar, com o intuito de despertar para o mundo das línguas e culturas, motivar para a 
aprendizagem e promover o desenvolvimento de competências de ordem metalinguística, 
metacomunicativa e cognitiva (cf. Candelier et al., 2004, 2007; Lourenço, 2013). 
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visualizem a distância que medeia entre o local onde vivem e o local de origem dos 
alimentos. As crianças mais velhas podem marcar essa distância em quilómetros e 
colocar numa tabela o nome dos alimentos e a distância que os separa do seu país, o 
que permite uma comparação entre os alimentos que demoram mais ou menos tempo 
a chegar até às suas mesas.  
O educador pode ainda introduzir algum vocabulário relacionado com os meios 
de transporte que são utilizados para trazer esses alimentos até ao nosso país e 
dialogar com as crianças acerca do seu impacto no meio ambiente. As crianças 
compreendem, então, que os alimentos que têm origem em pontos do globo que ficam 
mais longe de nós acarretam mais custos e conduzem a uma maior poluição do meio 
ambiente e pensam em soluções alternativas e mais sustentáveis. Estas soluções podem 
passar pelo consumo responsável, optando por comprar alimentos que sejam 
produzidos em Portugal, nomeadamente no comércio tradicional. 
Como atividade de extensão, as crianças, em grupos, realizam um trabalho de 
projeto sobre o que outras crianças, em diferentes partes do mundo, comem ao 
pequeno-almoço. Esse trabalho deve procurar ir mais além de uma comparação 
estereotipada, podendo focar-se sobre aquilo que une crianças em vários locais e 
sobre a alimentação saudável. 
3.2. “O que é o comércio justo?”: Uma proposta para o 1.º e 2.º Ciclos do Ensino 
Básico 
“There is enough in the world for everyone’s need, but not for everyone’s greed.”  
Mahatma Gandhi 
O comércio justo parece ser, à primeira vista, um tema complexo para ser 
trabalhado com crianças. Todavia, com base na dramatização e no jogo simulado, é 
possível não só desenvolver conhecimentos sobre esta questão global, junto das 
crianças do 1.º e do 2.º ciclos, mas também promover a empatia sobre as necessidades 
e problemas dos outros, desenvolvendo um sentido de (co)responsabilidade pela 
sustentabilidade do planeta Terra.  
O conjunto de sessões que aqui se propõe pode ser realizado na aula de inglês 
ou de espanhol e começa com uma questão “De onde vem o chocolate?” Apesar de 
este ser um alimento de que grande parte das crianças gosta, é comum que estas 
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desconheçam a sua origem e até o aspeto do grão de cacau. O professor pode, então, 
propor uma atividade de pesquisa em que as crianças procuram dar resposta à questão 
e identificam os locais onde se cultiva o chocolate. 
Após a partilha das descobertas das crianças, o educador mostra um excerto 
do documentário The Dark Side of Chocolate (2010) sobre os processos de produção 
do chocolate e as condições de vida dos agricultores. Neste vídeo, as crianças podem 
ver que alguns destes trabalhadores são crianças como elas, que não recebem o devido 
salário e que nunca provaram chocolate nas suas vidas. 
Após uma discussão sobre o que viram no vídeo, as crianças realizam uma 
atividade de dramatização ou jogo simulado intitulada “Se eu fosse um agricultor de 
cacau na República Dominicana…”, na qual assumem a função de agricultores ou 
compradores de chocolate (cf. Quadro 2). O educador esclarece as regras do jogo e 
explica o que são associações de comércio justo, como a Fair Trade, e de que forma é 
que estas têm vindo a proteger os agricultores e a garantir a sustentabilidade das 
produções de cacau.  
No final da atividade, as crianças refletem, oralmente e depois por escrito, 
sobre a forma como se sentiram após a dramatização e sobre o que aprenderam 
nestas sessões.  
 
Quadro 2 – Se eu fosse um agricultor de cacau na República Dominica… 
 
Jogadores: cada equipa deverá ter quatro jogadores. Um dos jogadores será o 
agricultor e os outros três serão os compradores. Um dos compradores pertence a uma 
associação de comércio justo. 
Recursos: folhas de papel em branco (para desenhar os grãos), folhas para registar a 
transação, cartões com mensagens (exemplos: «O tempo está bom, podes vender mais 40 
grãos» ou «Algumas árvores tiveram uma praga, retira ¼ dos grãos de colheste»), moedas e 
notas em cartão (peso dominicano). 
Passo 1. Num minuto, os agricultores desenham o maior número de grãos que 
conseguirem numa folha. 
Passo 2. Os agricultores contam os grãos que desenharam e tiram um dos cartões 
com mensagens à sorte, para saberem qual é a totalidade de grãos que vão vender. 
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Passo 3. Os agricultores vendem os grãos aos compradores. Um dos compradores 
trata mal o agricultor e dá apenas 1 peso por cada grão; o outro comprador dá 2 pesos ao 
agricultor, com simpatia; o terceiro comprador, da associação Fair Trade, dá 3 pesos ao 
agricultor e informa-o sobre como pode ter uma produção mais sustentável. 
Passo 4. No final, os agricultores fazem contas para saber qual foi o seu lucro. 
 
 
“Malala e o direito à educação”: Uma proposta para o 3.º Ciclo do Ensino 
Básico e para o Ensino Secundário 
“Peace does not mean just putting an end to violence or to war, but to all other factors that 
threaten peace, such as discrimination, such as inequality, poverty.”  
Aung San Suu Kyi 
Esta proposta é uma adaptação de uma sessão de intervenção do estudo 
conducente ao grau de mestre de Elisa Andreia de Carvalho (2015). O estudo, 
desenvolvido com alunos do 11.º ano, procurou responder à seguinte questão de 
investigação “Como podemos desenvolver a competência global dos alunos 
portugueses do ensino secundário na aula de língua inglesa?” e contou com vários 
instrumentos de recolha de dados, desde questionários, observação com gravação 
vídeo, entrevistas e análise documental. 
Na fase de intervenção do projeto, a investigadora levou a cabo quatro sessões, 
correspondentes a quatro aulas, que se centraram nos domínios que caracterizam um 
indivíduo globalmente competente, ou seja, investigar o mundo, reconhecer 
perspetivas, comunicar ideias e agir, participando de forma crítica na sociedade 
(Mansilla & Jackson, 2011). A proposta que se apresenta baseia-se nas atividades 
levadas a cabo na terceira sessão que visava desenvolver as capacidades dos alunos 
para comunicarem eficazmente o seu ponto de vista em língua inglesa, utilizando 
argumentos sustentados, e fomentar uma atitude de comprometimento ativo por um 
mundo mais justo, através da compreensão do impacto da educação na vida pessoal e 
profissional das mulheres e das sociedades. 
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A sessão inicia-se com o visionamento de um capítulo do documentário Girl 
Rising (2013) que segue a vida de nove meninas, em vários pontos do globo, na sua luta 
pelo direito à educação.5 Num desses capítulos acompanhamos Suma, uma menina 
nepalesa que foi vendida pelos seus pais aos seis anos para servir como kamlari 
(empregada doméstica) em casa de uma família abastada. Um dia, numa das casas onde 
servia, Suma conhece um professor que a convida a frequentar aulas noturnas. Essas 
aulas inspiram Suma a ser professora e a lutar pela libertação de outras crianças 
kamlari.  
Depois de analisarem o vídeo, com recurso a questões de interpretação, os 
alunos realizam uma atividade de contraste em que, num círculo de um diagrama de 
Venn, colocam os interesses e experiências de vida Suma e, no outro círculo, colocam 
os seus interesses e experiências. Na interseção dos dois círculos, escrevem os 
interesses e experiências partilhados (cf. Figura 3). 
Após a análise das semelhanças e diferenças e dos fatores contextuais que 
permitiram a concretização das suas ambições e das de Suma, o educador propõe a 
leitura de um excerto do discurso de Malala Youzafzai na ONU.6 Na análise do 
discurso, os alunos discutem não apenas aspetos de conteúdo, com destaque para a 
célebre frase “One child, one teacher, one pen and one book can change the world”, mas 
também aspetos formais, procurando as características que identificam um texto 
argumentativo.  
Como atividade final, os alunos redigem um discurso sobre o direito à 
educação para ser proferido em público. 
                                                 
5 O documentário Girl Rising pode ser encomendado, gratuitamente, através do website da iEARN - 
International Education and Resource Network (<https://iearn.org/cc/space-2/group-315>). Neste website é 
ainda possível encontrar propostas de atividades para realizar com os alunos.  
6 O discurso está disponível no website <https://secure.aworldatschool.org/page/content/the-text-of-
malala-yousafzais-speech-at-the-united-nations/>. 
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Figura 3 – O que une e separa a tua vida da de Suma? 
 
De forma a desenvolver estas propostas, é fundamental que os professores 
sejam, eles próprios, cidadãos globalmente competentes e saibam proporcionar 
experiências transformativas no âmbito de uma educação global. Assim, importa 
refletir sobre as linhas orientadoras para a formação inicial e contínua. 
 
4. Linhas orientadoras para a formação de professores 
Num mundo globalizado, em que as salas de aula se tornam espaços diversos e 
em que os alunos necessitam de capacidades cada vez mais complexas para, 
colaborativamente, resolveram questões transnacionais, é fundamental repensar a 
formação de professores e refletir sobre as competências necessárias para que estes 
profissionais sejam capazes de abrir os olhos e as mentes dos alunos para as realidades 
do mundo, sensibilizando-os para construírem um mundo com mais justiça, igualdade e 
direitos humanos. 
Estudos recentes têm vindo a propor um conjunto de disposições, atitudes, 
conhecimentos e capacidades que se pensa serem necessários para que um professor 
seja capaz de educar de acordo com uma perspetiva de educação global (cf. Longview 
Foundation, 2008; Reimers, 2009; Zeichner, 2010; Zhao, 2010). Para além dos 
conhecimentos, capacidades e atitudes referidos anteriormente (cf. Mansilla & Jackson, 
2011; Oxfam, 2015a), destacam-se outros, mais específicos, relacionados com o 
conhecimento e a compreensão da dimensão internacional do ensino; capacidades para 
utilizar linguagens múltiplas; proficiência em línguas estrangeiras; conhecimentos e 
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capacidades pedagógicas para educar alunos de backgrounds diversos e para os ajudar a 
(re)conhecer múltiplos pontos de vista; capacidades para desenvolver parcerias locais, 
nacionais e internacionais que promovam a aprendizagem em contextos reais; e um 
compromisso com a educação de cidadãos responsáveis pelo mundo e pelas 
comunidades em que vivem. 
Como assinalam vários autores (Cushner, 2007; Landorf, Rocco, & Nevin, 
2007; O’Connor & Zeichner, 2011; Zhao, 2010), estas competências nem sempre são 
suficientemente desenvolvidas nos programas de formação de professores. Isto deve-
se, em parte, ao facto de a formação destes profissionais ser um campo académico que 
ainda é considerado, largamente, uma questão de interesse nacional, atitude que 
remonta à construção dos Estados-nação e à criação dos sistemas de ensino nos 
séculos XVIII e XIX. Assim, grande parte dos programas de formação continua focada 
na preparação de professores para o mercado nacional, bem como na transmissão de 
conhecimentos sobre legislação, metodologias e práticas adequadas aos contextos 
locais e a necessidades e interesses de um modelo-tipo de crianças e jovens. 
Apesar de estes conhecimentos serem necessários, não são suficientes para 
educar indivíduos para agirem e (com)viverem neste mundo tão complexo, sendo que, 
como bem referem Goetz, Jaritz e Oser, «local and national issues can often be better 
understood if embedded in a wider global context» (2011, p. 7). Acresce referir que 
esta formação parece ignorar as possibilidades, cada vez mais reais, de os professores 
ensinarem crianças oriundas de diferentes partes do mundo e de, eles próprios, virem 
a desempenhar as suas funções fora do território nacional (Goodwin, 2012;                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
Hudson & Zgaga, 2008; Schleicher, 2012). 
Neste sentido, e atendendo ao perfil homogéneo que ainda parece caracterizar 
a classe docente e os candidatos a professores,7 algumas instituições de ensino 
superior têm vindo a apostar na internacionalização dos curricula de formação, ou seja, 
na inclusão intencional de uma perspetiva internacional, intercultural ou global nos 
                                                 
7 Apesar de cada vez mais nos depararmos com uma população escolar heterogénea a nível linguístico e 
cultural, a classe docente continua a ser representada, maioritariamente, por mulheres, brancas e 
monolingues. Esta realidade exige que os programas de formação de professores desenvolvam um 
conhecimento e compreensão profundos de questões relacionadas com a diversidade e o 
multiculturalismo e fomentem atitudes de respeito face ao Outro (cf. Patrick, Macqueen, & Reynolds, 
2014). 
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conteúdos, objetivos de aprendizagem, metodologias, atividades e tarefas de avaliação 
de um programa de estudos (Leask, 2015).  
Nos Estados Unidos e na Austrália, em particular, esta internacionalização tem 
revestido a forma de experiências de mobilidade integradas nos planos de formação, 
que implicam o contacto dos futuros professores com contextos multiculturais fora do 
seu país (Mahon, 2007). A investigação sugere que estas oportunidades, para além de 
trazerem benefícios pessoais e profissionais, como uma maior autonomia e 
autoconfiança, desenvolvem a consciência (inter)cultural dos futuros professores, 
fomentam um maior apreço pela diversidade linguística e cultural e fortalecem um 
compromisso com a justiça social, auxiliando os professores a construírem práticas 
mais adequadas às realidades locais (Aglazor, 2010; Cushner, 2007; Dunn et al., 2014; 
Phillion & Malewski, 2011; Richardson, 2012; West, 2013). 
No entanto, estas opções nem sempre são exequíveis a nível financeiro e 
logístico, nem conduzem aos resultados esperados. Estudos realizados com futuros 
professores que participaram em programas de mobilidade, indicam que as 
experiências internacionais podem reforçar estereótipos pré-existentes e inflacionar a 
perceção dos professores sobre o conhecimento que julgam possuir acerca de outras 
culturas (cf. Goetz, Jaritz, & Oser, 2011). Phillion et al. (2009) consideram que, para 
que as experiências de mobilidade internacional sejam positivas, é necessário apostar 
num trabalho prévio de análise crítica do contexto social, cultural e político da 
comunidade a visitar e num trabalho continuado de autorreflexão sobre as 
experiências vividas. 
Tendo em conta estas limitações, uma abordagem mais “doméstica” de 
internacionalização do currículo, na esteira da “internationalization at home” (Beelen & 
Jones, 2015), tem vindo a ganhar relevância no contexto de formação de professores. 
Nesta abordagem o foco não está numa “outbound mobility”, mas sim em experiências 
educativas múltiplas, sistemáticas e transversais que são proporcionadas a todos os 
futuros professores (e não apenas aos que têm a “boa fortuna” de participar em 
experiências de mobilidade) nos próprios locais onde estudam. 
Entre estas experiências educativas destacam-se a realização de projetos de 
investigação em ambientes multiculturais; colaborações online com instituições 
estrangeiras que incluam a pesquisa acerca de um mesmo conteúdo ou temática em 
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contextos diversos; a presença em seminários de professores e investigadores 
estrangeiros que apresentem um ponto de vista alternativo sobre uma questão em 
estudo; a integração das experiências e perspetivas de estudantes estrangeiros e em 
mobilidade (por exemplo, através da análise de sistemas educativos e metodologias de 
ensino em diferentes países); a comparação de resultados de investigação em estudos 
nacionais e internacionais; simulações de interações interculturais; ou, então, o 
trabalho de campo junto de organizações locais que trabalham em projetos 
internacionais (cf. Barker, 2011; Jean-Sigur, Bell, & Kim, 2016; Longview Foundation, 
2008). 
Apesar de existirem ainda poucos estudos que detalhem práticas de educação 
global com futuros professores centradas na internacionalização do currículo 
(O’Connor & Zeichner, 2011), alguns formadores de professores têm vindo a 
investigar as suas próprias práticas, apresentando propostas que revelam as 
potencialidades desta abordagem.  
Kirkwood-Tucker (2004) verificou que a simulação de debates da Assembleia 
das Nações Unidas numa disciplina anual de educação global permitiu que futuros 
professores do ensino secundário desenvolvessem uma maior compreensão sobre 
questões globais (como a pobreza, o trabalho infantil, a segurança global, ou o estatuto 
das mulheres), contribuindo para uma integração mais consciente, refletida e crítica 
destes temas nos seus planos de aula.  
Curtis (2010) descreve como uma atividade de “community walk” (um trabalho 
de campo de exploração da comunidade multicultural onde se situava a escola) 
auxiliou os professores estagiários do ensino primário a compreenderem mais 
profundamente a comunidade escolar, a estabelecerem ligações afetivas com os seus 
membros e a planificarem atividades mais integradas, colaborativas e relevantes para os 
seus grupos de crianças.  
Por seu lado, Patrick, Macqueen e Reynolds (2014) concluíram que a integração 
de uma perspetiva de educação global nos cursos de licenciatura de futuros 
professores de ensino primário e secundário, contribuiu para o desenvolvimento de 
conhecimentos sobre questões globais, metodologias e recursos educativos, levando 
os professores a compreenderem a relevância desta perspetiva educativa para a 
educação dos seus alunos. Todavia, salientam a necessidade de dar mais apoio e 
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conhecimento aos professores em formação de forma a que estes se sintam 
competentes para trabalharem questões complexas e sensíveis e poderem integrar 
esta perspetiva na sua identidade profissional.  
Perante estes resultados, é necessário ter em conta que «globally competent 
teaching may be better conceptualized as a path, rather than as an end goal» 
(Parkhouse et al., 2015, p. 267). Assim, é necessário apostar numa formação contínua 
que integre as “experiências acumuladas” dos professores (Goodwin, 2012; Parkhouse 
et al., 2015) e inclua, simultaneamente, uma componente teórica, centrada no 
conhecimento sobre teorias da educação e metodologias de ensino e aprendizagem 
adequadas a um mundo em mudança, e uma componente prática que proporcione 
oportunidades para os professores colaborarem com outros profissionais na conceção, 
implementação e avaliação de atividades de educação global.  
Neste sentido, a metodologia de investigação-ação (Kemmis & McTaggart, 
2007), em que o professor reflete sobre as suas práticas e investiga o próprio trabalho 
a fim de o melhorar, pode potenciar a sua perceção sobre as possibilidades desta 
perspetiva educativa para a aprendizagem e desenvolvimento dos alunos, levando-o a 
entender a educação global como uma obrigação moral e profissional e a assumir uma 
atitude emancipatória de querer transformar os contextos em que se move. 
Em síntese e face ao exposto, considero que estas podem ser as três linhas 
orientadoras para uma formação de professores sustentada numa perspetiva de 
educação global: 
(1) Integração de uma perspetiva simultaneamente local e global (i.e., “glocal”) nos 
objetivos, conteúdos, metodologias de aprendizagem, atividades e instrumentos 
de avaliação dos planos de estudo; 
(2) Conceção e desenvolvimento de experiências educativas múltiplas, sistemáticas, 
coerentes e transversais, “dentro e fora de portas”, que ampliem os horizontes 
dos professores, os façam refletir sobre as suas perspetivas e cultivem uma 
predisposição positiva em relação ao Outro e em relação ao mundo; 
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(3) Aposta numa formação contínua sustentada numa metodologia de investigação-
ação, que auxilie os professores a construírem os seus próprios percursos 
rumo a uma educação para um mundo global.  
Deste modo, acredito que será possível educar “worldminded professionals” 
(Merryfield, Lo, & Kasai, 2008) que respondem adequadamente a questões de 
diversidade, sustentabilidade e justiça social e que geram mudanças em salas de aula 
cada vez mais heterogéneas neste mundo globalizado. 
Considerações finais 
Comemora-se, em 2016, o Ano Internacional do Entendimento Global, um evento 
que visa promover um melhor entendimento sobre o impacto global das ações locais, 
e que configura uma oportunidade para estimular políticas inovadoras que respondam 
aos desafios globais, como as mudanças climáticas, a segurança alimentar ou as 
migrações. Neste enquadramento, é importante refletir sobre a conceção de educação 
que queremos e sobre as competências que professores e alunos precisam de 
desenvolver para poderem responder adequadamente a estes desafios.  
Este texto vai ao encontro destes objetivos, assumindo-se como uma partilha 
de pesquisas, reflexões e inquietações sobre os conceitos, dimensões, finalidades e 
práticas que gravitam em torno de uma educação para um mundo global.  Não 
obstante tratar-se de uma interpretação pessoal, espero ter conseguido plantar 
algumas sementes de curiosidade sobre este tema e estimular vontades, junto dos 
educadores hodiernos, para ir mais além, rumo a uma educação atenta às realidades 
do mundo, questionadora e impulsionadora de uma ação conjunta por um mundo 
melhor, porque, como refere Sunny Varkey, criador do Global Teacher Prize, «We need 
great teachers to grow great minds – to create a more peaceful, more secure and a 
more just world».  
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